
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 48771 - SP (2025/0074191-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LIDIA MARCIA GONCALVES
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR - SP128366
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECLAMADO : TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO - TNU

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. DECISÃO DE TURMA RECURSAL
DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
ADMITIDO. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
INVIABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A reclamação que é da atribuição desta Corte Superior está prevista no art. 105, I,
f, da Constituição Federal e constitui garantia constitucional destinada à preservação
da competência do Superior Tribunal de Justiça ou à garantia da autoridade de suas
decisões, em caso de descumprimento de seus julgados, não servindo para a
preservação da jurisprudência deste Tribunal ou, ainda, como sucedâneo recursal.
2. Não cabe reclamação no âmbito do Juizado Especial Federal, porquanto a Lei n.
11.259/2001 prevê o cabimento de pedido de uniformização de interpretação de lei
federal quando houver divergência entre decisões sobre questões de direito material
proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei.
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da07/08/2025 13/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de
Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.

 
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora

Documento eletrônico VDA49530348 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 14/08/2025 17:52:27
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2025. Código de Controle do Documento: 460009ab-60d2-4d72-b3dd-76ecf9180e48



Documento eletrônico VDA49530348 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 14/08/2025 17:52:27
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2025. Código de Controle do Documento: 460009ab-60d2-4d72-b3dd-76ecf9180e48



AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 48771 - SP (2025/0074191-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LIDIA MARCIA GONCALVES
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR - SP128366
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECLAMADO : TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO - TNU

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. DECISÃO DE TURMA RECURSAL
DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
ADMITIDO. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
INVIABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A reclamação que é da atribuição desta Corte Superior está prevista no art. 105, I,
f, da Constituição Federal e constitui garantia constitucional destinada à preservação
da competência do Superior Tribunal de Justiça ou à garantia da autoridade de suas
decisões, em caso de descumprimento de seus julgados, não servindo para a
preservação da jurisprudência deste Tribunal ou, ainda, como sucedâneo recursal.
2. Não cabe reclamação no âmbito do Juizado Especial Federal, porquanto a Lei n.
11.259/2001 prevê o cabimento de pedido de uniformização de interpretação de lei
federal quando houver divergência entre decisões sobre questões de direito material
proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei.
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por LIDIA MARCIA GONÇALVES contra
decisão que não conheceu da reclamação, resumida nos seguintes termos:

 
RECLAMAÇÃO. DECISÃO DE TURMA RECURSAL DE JUIZADO
ESPECIAL FEDERAL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
ADMITIDO. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO.
INVIABILIDADE. PEDIDO NÃO CONHECIDO. 
 

Sustenta a agravante que deve ser admitida a reclamação, tendo em conta o
posicionamento do Supremo Tribunal Federal a respeito do cabimento dessa via quando
demonstrada a teratologia da decisão reclamada. 

Aduz, ainda, que a data inicial do seu benefício deve ser fixada a partir da DER, a
teor do decidido na Súmula 576 do STJ.  
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Sem contrarrazões (fl. 218).
É o relatório.

 
 

VOTO

O inconformismo não merece acolhimento, uma vez que a parte agravante não
logra desconstituir o fundamento do provimento recorrido, qual seja, o de não cabimento da
reclamação na hipótese em exame.

Com efeito, conforme asseverado, a reclamação que é da atribuição desta Corte
Superior está prevista no art. 105, I, f, da Constituição Federal e constitui garantia constitucional
destinada à preservação da competência do Superior Tribunal de Justiça ou à garantia da
autoridade de suas decisões, em caso de descumprimento de seus julgados.

No caso, não há usurpação de competência desta Corte tampouco
descumprimento de decisão deste Sodalício, uma vez que a parte reclamante, ora agravante, se
insurge contra decisão proferida no âmbito de Turma Recursal Federal, hipótese na qual há
previsão expressa de recurso para a Turma Nacional de Uniformização - TNU (art. 14 da Lei n.
10.259/2001 - Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando houver
divergência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na
interpretação da lei).

Aliás, cumpre registrar que a reclamante interpôs Pedido de Uniformização, que
não foi admitido pois "não se conhece de incidente de uniformização que implique reexame de
matéria de fato" - súmula 42/TNU (fls. 62/63). Interposto agravo interno, não foi conhecido,
rejeitados os subsequentes embargos de declaração. Interposto recurso extraordinário, restou
inadmitido. Ou seja, a questão de mérito suscitada pela reclamante (data inicial do benefício
previdenciário) sequer foi apreciada diante do óbice processual ao conhecimento do pedido de
uniformização.

Nesse contexto, forçoso reconhecer o não cabimento da reclamação, que não pode
ser utilizada como sucedâneo recursal.

A propósito, vejam-se os precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMACÃO.
APLICACÃO DE ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR.
DESCABIMENTO. RECLAMAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DA TURMA
NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. SUCEDÂNEO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES E
MANIFESTAÇÃO DO MPF. DESNECESSIDADE.
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. PROVIMENTO NEGADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que a reclamação
ajuizada com fundamento no art. 105, I, f, da Constituição Federal se destina a
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garantir a autoridade das decisões proferidas por este Tribunal Superior,
tomadas em caso concreto, que tenham sido desrespeitadas pelas instâncias de
origem em processo que envolva as mesmas partes.
2. É incabível reclamação proposta como sucedâneo recursal, ou com o intuito
de aferir eventual contrariedade do acórdão reclamado a julgados do Superior
Tribunal de Justiça.
3. Não há a necessidade de requisição de informações e posterior vista ao
Ministério Público Federal (MPF) porque a reclamação teve seu seguimento
negado nos termos do art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça.
4. Não compete a este Tribunal Superior de Justiça o exame de preceitos
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpar
a competência da Suprema Corte.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt na Rcl n. 47.880/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Seção, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 21/2/2025
 
AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL.
RECLAMAÇÃO CONTRA DECISÃO DA TNU. CONTROLE DE
APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO.
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO.
1. Nos termos do art. 105, I, f, da Constituição Federal e do art. 988 do CPC
/2015, a Reclamação tem como finalidade preservar a competência do
Superior Tribunal de Justiça ou garantir a autoridade de suas decisões, sempre
que haja indevida usurpação, por parte de outros órgãos, de sua competência
constitucional.
2. No caso dos autos, não se verifica qualquer das hipóteses previstas no texto
constitucional, tendo a parte reclamante sustentado, em síntese, que o julgado
impugnado decidiu em dissonância com o entendimento jurisprudencial desta
Corte, pretendendo, em verdade, utilizar-se da Reclamação como sucedâneo
recursal, o que não é cabível.
3. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não é cabível
reclamação diretamente contra decisão de turma recursal ou da própria Turma
Nacional, com a finalidade de discutir contrariedade à jurisprudência
dominante ou sumulada do STJ" (STJ, AgInt na Rcl 33.990/SP, Rel. Ministro
OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de ). Nesse sentido:01/02/2018
STJ, Rcl 32.098/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA
SEÇÃO, DJe de ; AgInt na Rcl 40.627/DF, Rel. Ministro SÉRGIO28/09/2020
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de .23/05/2022
4. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento
da Reclamação n. 36.476/SP, decidiu ser inadmissível a reclamação para
controlar a aplicação de tese firmada em recurso repetitivo.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl na Rcl n. 43.290/MG, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Primeira Seção, julgado em , DJe de .)8/3/2023 10/3/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO,
RECEBIDO COMO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NA
RECLAMAÇÃO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ. NÃO
OCORRÊNCIA.
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1. Cuida-se de Reclamação formulada contra decisão proferida pelo Presidente
da Turma Nacional de Uniformização - TNU, que não conheceu do agravo
interno interposto contra decisum de sua lavra que havia indeferido o
processamento de pedido de uniformização de interpretação de lei.
2. Considerando-se que o agravo interno não admitido pela Presidência da
TNU era dirigido ao colegiado daquele órgão, tem-se que eventual ilegalidade
na decisão de inadmiti-lo liminarmente importaria, quando muito, em
usurpação da competência da própria TNU, e não deste Superior Tribunal.
3. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a utilização da reclamação
constitucional como sucedâneo recursal mostra-se inviável, mormente no caso
em que o reclamante almeja o acolhimento de incidente que nem chegou a ser
apreciado pela Turma Nacional de Uniformização, porquanto foi inadmitido
pela Presidência da TNU" (AgInt na Rcl 40.218/PE, Rel. Ministro GURGEL
DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe ).24/11/2020
4. Inexiste o direito absoluto de as partes interporem todos os recursos em tese
cabíveis na legislação, mormente diante do fato de que o pedido de
uniformização em tela deixou de ser conhecido por ausência de um de seus
pressupostos de cabimento.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt na Rcl n. 41.851/RS, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Seção, julgado em , DJe de .)3/3/2022 8/3/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. SUCEDÂNEO DE RECURSO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A utilização da reclamação constitucional como sucedâneo recursal mostra-
se inviável, mormente no caso em que o reclamante almeja o acolhimento de
incidente que nem chegou a ser apreciado pela Turma Nacional de
Uniformização, porquanto foi inadmitido pela Presidência da TNU.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt na Rcl n. 40.218/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)11/11/2020 24/11/2020
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Rcl 48.771 / SP
Número Registro: 2025/0074191-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00032783220204036323 32783220204036323

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : LIDIA MARCIA GONCALVES
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR - SP128366
RECLAMADO : TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO - TNU
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ACIDENTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIDIA MARCIA GONCALVES
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR - SP128366
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECLAMADO : TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO - TNU

TERMO
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de

Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com a Sra.
Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa. Impedido o Sr.
Ministro Marco Aurélio Bellizze.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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